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Crescimento econômico e resgate da dívida social só serão obtidos com ajuste de contas públicas e nova conjura ELEI OES 98 4t - 

 

• e crise Déficit ,)„0, desafiam novo presidente 
WLADIMIR GRAMACHO 

BRASÍLIA — O 35° presidente da 
República do país, que os eleitores bra-
sileiros devem escolheria hoje, só con-
seguirá fazer o país retomar o cresci-
mento econômico se enfrentar os dois 
maiores empecilhos a ele: 'o gande de-
sajuste das contas públicas e a grave 
crise financeira mundial. O primeiro, 
que o atual governo promete resolver 
no ano que vem, se reeleito, abriga um 
paradoxo. Para reduzir pela metade o 
déficit consolidado do setor público, 
que está atualmente em 8% do Produto 
Interno Bruto (PIB), a tesoura da Co-
missão de Controle Fiscal (CCF) vai 
agir sobre o orçamento de todos os mi-
nistérios, sem exceção. Ou seja, para 
aumentar os gastos sociais no futuro é 
preciso reduzir todos os gastos, inclusi-
ve os sociais, hoje. 

A equipe econômica explica esse 

paradoxo: quando as receitas tributá-
rias forem superiores aos gastos do se-
tor público, o governo não vai mais 
precisar tomar tanto dinheiro empresta-
do no mercado financeiro, o que atual-
mente mantém as taxas de juros em al-
ta. Quando isso acontecer, as taxas po-
derão voltar a cair e parte do dinheiro 
que União, estados e municípios desti-
nam atualmente ao pagamento de juros 
— mais de R$ 60 bilhões por ano — vol-
taria a ser destinada aos gastos sociais. 
Segundo um diretor do Banco Central, 
assim que o ajuste fiscal for feito, os ju-
ros poderão cair rapidamente. 

Reformas — Um ex-colaborador 
do presidente Fernando Henrique Car-
doso, que deixou o governo em 1996, 
acredita que o plano de estabilização 
foi bem-sucedido, mas critica a falta de 
fôlego para avançar nas reformas cons-
titucionais (previdenciária, administra-
tiva e tributária) que permitiriam ao se- 

tor público acertar suas contas com 
maior rapidez. Ele afirma que a falta do 
ajuste fiscal obrigou o Banco Central a 
elevar juros e inibir a atividade econô-
mica; com isso, a dívida mobiliária (em 
títulos) cresceu de R$ 60 bilhões para 
R$ 300 bilhões nestes quatro anos, e os 
recursos que deveriam ser destinados 
para a área social estão servindo para o 
pagamento de juros. 

Por causa disso, os resultados do 
governo na área social não foram tão 
positivos, lembra ele. O número de alu-
nos matriculados no 1° grau, por exem-
plo, cresceu ano após ano durante o 
atual governo, passando de 32 milhões 
em 1994 para 35,4 milhões em 1998, 
ritmo que acompanha a velocidade de 
crescimento da população. Já o núme-
ro de leitos nos hospitais públicos caiu 
de 508 mil para 490 mil, entre 1994 e 
1998. E o número de pessoas emprega-
das no governo federal foi reduzido de  

583 mil para 521 mil. 
Crise — O segundo empecilho ao 

crescimento do país — a crise financeira 
internacional — ainda não se sabe quan-
do será retirado. A partir de amanhã, di-
rigentes do Fundo Monetário Interna-
cional estarão reunidos com represen-
tantes das principais economias do 
mundo para formular um novo modelo 
de ajuda preventiva contra crises finan-
ceiras. Ainda não se sabe exatamente 
que tipo de ajuda virá, mas a redução 
dos juros americanos mostra que a cri-
se financeira já é um problema também 
das economias desenvolvidas. 

A tudo isso se soma o mais antigo 
problema do país: uma dívida social di-
fícil de estimar e que, até hoje, foi im-
possível quitar. O saldo dos últimos 
quatro anos mostra queda violenta do 
imposto inflacionário, que reduzia o 
poder de compra da população mais 
pobre: de 2.000% ao ano em 1994 pa- 

ra 2% em 1998. Mas esse saldo tam-
bém indica que o desemprego subiu de 
3,4%, em 1994, para 7,8%, em 1998. 
No mesmo período, a velocidade de 
crescimento do país foi sendo paulati-
namente reduzida, de 5,9% para 1% 
nas projeções para este ano. 

Os detentores dessa dívida social, 
ao contrário dos investidores financei-
ros, não possuem títulos que possam 
levar à Justiça para cobrar sua execução 
imediata. São milhões de pessoas que, 
anônimas, permanecem abaixo de uma 
linha imaginária que separa os que têm 
condições mínimas de sobrevivência 
dos que não têm. O Banco Mundial e 
vários outros organismos chamam essa 
fronteira de linha de pobreza, sob a 
qual estariam 25 milhões de brasileiros. 

Proporção — "A proporção de po-
breza no Brasil é alta para um país com 
padrão intermediário de renda per capi-
ta", sustenta o último relatório do Ban- 

F-T1  
co Mundial sobre o Brasil, mostrando a. 
realidade do início da década que foi 
pouco alterada. O estudo comparoi 
renda média no Brasil, de 2.08Q. 
por ano, com o percentual da popula, 
ção miserável, 18,7%, para confirmar 
enorme desigualdade que dividi o país 
em dois brasis. Na Venezuela, comin„-f, 
da de US$ 2.360, esse mesmo, ín&P-
era de 3,1%. E no Chile, com renda 
muito menor, US$ 1.630, o hirlice,de, 
miséria estava em apenas 1,5%, unr ,_ 

Apesar dessa realidade,.entre  
economistas, uma expectativa de que o_ 
país esteja preparado para unípi?Volni.5, 
lagre econômico, como nos latios. 
Boa parte dessa aposta é creditada,aos. 
investimentos diretos que ingessa[gin, 
no Brasil nos últimos anos. Eram 
país recebeu apenas US$ 2,Z bill*s 
Em 1998, dados preliminares,já mos_ 
trarn que esse fluxo de investimentos_ 
subiu para US$ 22 bilhões. ;L • Iam-  2  

Servidores  
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,Leitos Público s  nos nnsPitais 
Unidad 

331 mil 
Matrículas do 1° grau 

35,4 milhões Mortalidade infantil 	
37 a cada mil 

nascidas vivas 

1998 
52,8* 

58,8* 
-6%* 

ATIVIDADE ECONÔMICA 

C~inItintõ ki PIB 	199'8 no_
1 %* 

7,8%** 

2%* 

FERNANDO HENRIQUE  
Trajetória: Formado em Ciências 
Sociais pela Universidade de São 
Paulo (USP) em 1952, com espe-
cialização em Sociologia concluí-
da no ano seguinte. Em 1961 tor-
nou-se doutor em Ciências pela 
Faculdade de Filosofia, Ciências 
e Letras da USP. Pós-graduado 
pelo Laboratório de Sociologia 
Industrial da Universidade de Pa-
ris. Foi professor em sete diferen-
tes universidades. Ingressou na 
política em 197.,4, quando coorde:  _ 
nou a elaboração do programa do 
MDB para as eleições daquele 
ano. Em 1978 foi candidato a se-
nador por São Paulo, concorrendo 
pelo MDB. Em 1983, assumiu a 
vaga no Senado, para a qual se 
elegera como suplente de Franco 
Montoro (PMDB). Disputou, e 
perdeu para Jânio Quadros, a elei 
ção para a prefeitura de São Pau-
lo em 1985. Foi reeleito senador 
em 1986 e escolhido líder do par-
tido no Senado. Em 1988 saiu do 
PMDB para, ao lado de outras li-
deranças, fundar o PSDB. Lide-
rou a bancada tucana no Senado 
até outubro de 1992, quando tor-
nou-se ministro das Relações Ex-
teriores do governo Itamar Fran-
co. Lá permaneceu até maio de 
1993, data em que foi nomeado 
ministro da Fazenda. Deixou o 
ministério em março de 1994 pa-
ra concorrer à presidência da Re-
pública. Em 3 de outubro de 1994 
foi eleito, em primeiro turno, pre-
sidente da República pela aliança 
PSDB-PFL-PTB, cargo que assu-
miu em 1° de janeiro de 1995. 
Partidos a que foi filiado: MDB, 
PMDB, PSDB 
Votações: 	Senador 	(1978): 
1.272.416; 	Prefeito 	(1985): 
1.431.175; 	Senador 	(1986): 
6.223.995; Presidente (1994): 
34.365.668 (44,09% do total) 
Vice-presidente: Marco Maciel 
(PFL) 
Composição da aliança: PSDB, 
PFL, PPB, PTB e PSD 
Religião: Católica 
Origem: Rio de Janeiro 
Estado civil: Casado, tem três filhos 
Principais pontos do programa 

Ampliar a matrícula no ensino su-
perior em 30%, alcançando 2,7 mi-
lhões de alunos em 2002. Colocar 
98% das crianças na escola. Anteci-
par para seis anos a idade de início 
da escolaridade obrigatória. 

Criar 7,8 milhões de empregos. 
Retirar cinco milhões de famílias 

da condição de indigência. 
Elevar o valor das exportações pa-

ra US$ 100 bilhões ao fim dos pró-
ximos quatro anos. 

Criar condições para investimen-
tos em infra-estrutura orçados em 
R$ 110 bilhões e atrair outros US$ 
50 bilhões em investimentos estran-
geiros até 2002. 

Elevar para 20 mil o número de 
equipes do programa "Saúde da Fa-
mília", capazes de atender 80 mi-
lhões de pessoas. Investir R$ 1 bi-
lhão em infra-estrutura hospitalar. 

Invest. diretos 

Reservas intern 

m aoes  

Dívida p„.4 

Invest. externo e  

-Aterp a  total 
acionais 

21 2,4** 

30,1** 
45,0** 

1 998 
22* 

Partidos a que foi filiado: PDS, PMDB,  
PSDB, PPS. 
Votações: Deputado estadual (1982): 
17.841; Deputado estadual (1986): 
17.602; Prefeito de Fortaleza (1988): 
179.274; Governador do Ceará 
(1990): 1.279.492. 
Vice-presidente: Roberto Freire (PPS) 
Composição da aliança: PPS, PL e 
PAN 
Religião: Católica 
Origem: Pindamonhangaba (SP). 
Estado civil: Casado, tem três filhos. 

CONTAS PUBLICAS 
Resultados primários 

(Receita menos despesa sem 
pagamento de juros 

Governo federal 
Estados e municípios 
Empresas estatais  
Dívida federal 
(em títulos) 

COujsiVis  Éb iRtheo_leOs  ) E 

Exp°riações 
IniP"ações 
Balança  coMercia l 

Principais pontos do programa 
Promover a reforma tributária, com 

a substituição dos atuais impostos 
por apenas cinco tributos: sobre as 
vendas, sobre consumo de luxo, so-
bre heranças e doações, um predial e 
territorial, e um que incidiria sobre a 
diferença entre as rendas altas e a 
poupança investida pelos contribuin-
tes mais ricos. 

Instituir o regime de câmbio flutuante. 
Transformar agências de créditos em 

balcões ativos, com empréstimos con- 

LULA 
í)!  Trajetória: Da infância pobre no inte-

rior de Pernambuco, onde nasceu; Lu-
la foi com a família para São rauló'éfn 
1952. Foi vendedor de amen4in` fe't.4"-)  
pioca na Baixada Santista. Eira 195$, 
aos 14 anos, obteve o primeiro emite: 
go registrado em carteira. Virou metk-
lúrgico. Em 1969, entrou para o sihdi-
cato do Metalúrgicos de São Bernardo 
do Campo e Diadema. Foi primeiro-
secretário em 1972. Em 1975, assumiu 
a presidência da entidade. Afama veio 
ao liderar as grandes greves da categO- 

dè178 e 1979, em plen,V 'aita4k__ 
militar. Chegou a ser preso. Eritroii'pa; 
ra a vida política em fevereirOde 10(Z 
quando fundou o Partido dos Traha-
lhadores, ao lado de políticos, sindica-
listas e intelectuais. 
Partidos a que foi filiado PT 
Votações: candidato a governador 
de São Paulo (1982) com 1.144.648 
votos; deputado federal mais votado 
da história do Brasil, em 1'986, com 
650.134 votos; candidato derrotado 
a presidente da República étri 19», 
com 31.076.364 votos (segúndo ur 
no); candidato derrotado a Presiaën-
te da República em 1994, com 
17.125.931 votos (primeiro,turno)_, 
Vice presidente: Leonel Brizola 
(PDT) 
Composição da aliança, PDT, 
PSB, PCB, PC do B 
Religião: Católica 
Origem: Garanhuns, PE 
Estado Civil: Casado, tem cio 
Principais pontos do programa: 

Acelerar a reforma agrária com o 
assentamento de 1 milhão de famí-
lias (3 milhões de empreg ). 

Reduzir a jornada de tralho de 
44 para 40 horas semanais 

Construção de 1 milhão de mora-
dias anuais (1,5 milhão de vagas). 

Incentivo ao turismo (2 mi-
lhões).ao todo, com os programas 
emergenciais criar cerca de 15,mi-
lhões de novos empregos em 4 %.s. 

Promover o assentamento ,de pelo 
menos 1 milhão de famílias de sem-
terra e incentivar a criação de forkas, 
de produção associativas; promovesa 
criação de 100 mil agroindústrias ., ta-
xar produtos agrícolas importados 
que façam concorrência desleal., 
predatória aos produtos nacionais; 
visão dos tributos pagos pela produ-
ção agropecuária e renegociai; dívidas 
passadas; reativar o Pro-Alegol. 

Não deixar uma criança forada 
la, criando mais 2,7 milhões de vagas 
de ensino fundamental; criar um muti-
rão para acabar com o analfabetismo 
de 20 milhões de brasileirosdobrarsle 
R$ 31 bilhões para R$ 65 hiIhões,gis 
investimentos no setor, noSidiverSos 
níveis de ensino e pesquisa 

Criar programas preventiyosc o 
"Saúde em Casa" (médico de f 	a). 

Manter a estabilidade, mas mudar 
as diretrizes econômicas, para forta-
lecer o mercado interno, reOzir <ias 
taxas de juros, recriar as câri$ira*se-
toriais, implantar o controle daS in-
portações predatórias, estimular as 
exportações e mudar a pAtica ele 
comércio exterior com apo'16-às 
quenas e médias empresas. 

Trajetória: Formado em Direito pela 
Universidade Federal do Ceará em 
1979, Ciro Gomes começou na política 
em 1982. Foi, por duas vezes, deputado 
estadual no Ceará: em 1982, eleito pelo 
PDS, e em 1986, pelo PMDB. Foi pre-
feito de Fortaleza entre 1989 e 1990, 
ainda pelo PMDB. Governou o Ceará 
de 1991 a 1994, tornando-se o primeiro 
governador eleito pelo PSDB. Deixou 
o governo do estado para ser ministro 
da Fazenda do governo Itamar Franco 
entre setembro e dezembro de 1994. 

dicionados a ganhos de produtividade. 
Acabar com o vestibular, substi-

tuindo-o pela média das notas obti-
das nos três últimos anos do ensino 
secundário. 

Municipalizar a gestão básica da re-
de pública de saúde. Privilegiar a me-. 
dicina preventiva e social. 

Criar um programa de saneamento 
básico e de construção de moradias 
populares, além de frentes de trabalho 
urbanas, como forma de combater, de 
maneira emergencial, o desemprego. 

CIRO GOMES  


